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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 189/2011

INDICO ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, nos termos regimentais, que, com os Departamentos Municipais de Finanças/Arrecadação e Tributos e o de Saúde, estude a possibilidade de, por meio da elaboração de um projeto de Lei, viabilizar a isenção de IPTU para os contribuintes em tratamento ou que, comprovadamente, sejam os cuidadores de familiar aqui residente acometido pelo câncer.
Justificativa

A convivência com o câncer não afeta apenas quem tem a doença. São muitos os impactos sociais para os familiares, que são os principais cuidadores desse paciente: depressão, perda de perspectiva de vida do ente querido, problemas financeiros, desgastes nos relacionamentos afetivos, entre outros.

Pesquisa recentemente realizada pela Unicamp com 133 cuidadores de pacientes sem possibilidades de cura mostrou que 74% dos entrevistados apresentavam ansiedade e 53% depressão. Existe uma angústia muito grande em ver o sofrimento do outro. Muitas vezes, o cuidador tem a impressão que não vai conseguir lidar com a situação e com todos os sentimentos conflituosos do paciente, como a negação à doença e à sua agressividade.

Os prejuízos vão além da doença. Os prejuízos financeiros para o cuidador e sua família também são relevantes. Estudo realizado nos Estados Unidos apontou que 31% das famílias de pacientes com câncer tiveram perda total (ou quase) das suas reservas e 20% dos cuidadores perderam o emprego. São números que podem ser traduzidos para a realidade brasileira, seja porque grande parte dos trabalhadores encontra-se no setor informal e não contribui com a previdência, seja porque a legislação trabalhista é omissa com relação ao direito que o cuidador deveria ter, como, por exemplo, já acontece em alguns países desenvolvidos.

Embora o SUS ofereça tratamentos e medicamentos para o paciente com câncer, gastos com alimentação saudável, locomoção - quase diária nos primeiros meses de tratamento radioterápico -, além de conforto e lazer, fundamentais para proporcionar alguma qualidade de vida ao paciente, representam um impacto a mais no orçamento familiar.

Mesmo o paciente com câncer que ainda encontra-se em condições de trabalhar, nem sempre recebe apoio do empregador. Muitas pessoas olham o paciente de câncer com distanciamento, como se a doença não pudesse acontecer com elas e como se aquele paciente se resumisse a um tumor ou a um diagnóstico. Mas a pessoa com um câncer é um ser humano como outro qualquer com membros interligados, com sua consciência interligada. Enfim, com toda a complexidade humana.

De acordo com o que reza o bom senso, a nossa Lei Orgânica fundamenta (Art. 145) os tributos municipais, sempre que possível, em caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à Administração, especialmente para conferir autenticidade a esse objetivo, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da Lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte. Já a isenção, no caso temporário, no caso enquanto durar o tratamento do câncer, poderá ser concedido por lei que trate o tributo respectivo (Art. 139).

Além da estrutura de que dispõe, a Administração conta com uma rede municipal de saúde bastante complexa e conta com um cadastro dos pacientes em tratamento de câncer, o que facilitaria a concretização de uma iniciativa nos termos ora proposto. Razão pela qual solicito a sua atenção e aguardo providências.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 08 de julho de 2011.
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